
1º ESQUADRÃO DE HELICÓPTEROS DE EMPREGO GERAL DO SUL

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 15086/2022

Torna-se público que o 1º ESQUADRÃO DE HELICÓPTEROS DE EMPREGO GERAL

DO SUL, localizado na Ilha do Terrapleno do Leste, na cidade de Rio Grande-RS, cujo

acesso se dá pela Avenida Honório Bicalho, Portão 12, realizará Dispensa Eletrônica,

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e

demais legislação aplicável.

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação por dispensa de licitação para aquisição de Material de Informáti-

ca, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus anexos.

1.2.A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CATMAT UF QN
T

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
ESTIMADO

TOTAL

PRAZO DE
EXECUÇÃO

1

CABO LAN CAT 6, 305M. MODE-
LO: 62154, REVESTIMENTO: 
PVC RETARDANTE A CHAMA. 
CONDUTOR: COBRE, DIÂME-
TRO: 6MM,TEMPERATURA DE 
INSTALAÇÃO: 0C A 50C, TEMPE-
RATURA DE ARMAZENAMENTO:
-20C A 80C, TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃO: -20C A 60C, DESE-
QUILÍBRIO RESISTIVO MÁXIMO:
5%, RESISTÊNCIA ELÉTRICA 
CC MÁXIMA DO CONDUTOR DE 
20C: 93,8 OHMS/KM, CAPACI-
TÂNCIA MÚTUA 1KHZ MÁXIMO: 
56PF/M, DESEQUILÍBRIO CAPA-
CITIVO PAR X TERRA 1KHZ 
MÁXIMO: 3,3PF/M, IMPEDÂNCIA 
CARACTERÍSTICA: 100±15% 
OHMS, ATRASO DE PROPAGA-
ÇÃO MÁXIMO: 545NS/100M @ 
10MHZ, DIFERENÇA ENTRE O 
ATRASO DE PROPAGAÇÃO 
MÁXIMO: 45NS/100M, PROVA 
DE TENSÃO ELÉTRICA ENTRE 
CONDUTORES: 2500VDC/3S, 
VELOCIDADE DE PROPAGA-
ÇÃO NOMINAL: 68%, DESCRI-
ÇÃO DO PRODUTO:

375493 CX 1 R$ 1150,00 R$ 1150,00 15 DIAS
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CANAL DE  REDE COMPLETO –
PERFORMANCE, ESTABILIDADE,
GARANTIA  E  QUALIDADE,  CA-
BOS  E  PATCH  CORDS  COM
CONDUTORES  100%  EM  CO-
BRE,  CERTIFICAÇÃO  ANATEL,
SUPORTAM  VELOCIDADES  DE
ATÉ 1000 MBPS E LARGURA DE
BANDA  DE  250  MHZ  PARA
TRANSFERÊNCIA  DE  DADOS,
CAPA  EXTERNA  EM  MATERIAL
NÃO PROPAGANTE  À  CHAMA,
COM  CLASSES  DE  FLAMABILI-
DADE CMX E CM, CONECTORES
FÊMEA E MACHO COM CONTA-
TOS EM METAIS NOBRES CERTI-
FICADOS PELA UL
CONECTOR  DE  PASSAGEM  E
ALICATE  DE  PASSAGEM  DE
CRIMPAGEM QUE AGILIZAM A
INSTALAÇÃO.  DIVERSOS  COM-
PRIMENTOS  DE  PATCH  CORDS
PARA  DIFERENTES  NECESSIDA-
DES.  CARACTERÍSTICAS  DO
PRODUTO:  NORMAS  APLICÁ-
VEIS  ANSI/TIA-568-C.2  CATE-
GORY  6,  NBR  14703,  NBR
14705,  ISO/IEC  11801  E  IEC
60332. CONDUTOR FIO SÓLIDO
DE  COBRE  ELETROLÍTICO  NÚ,
RECOZIDO,  COM  DIÂMETRO
NOMINAL DE 24/23AWG, ISO-
LAMENTO:  POLIETILENO  DE
ALTA DENSIDADE COM DIÂME-
TRO NOMINAL, 1.0MM, RESIS-
TÊNCIA  DE  ISOLAMENTO:
10000MOHMS.KM
QUANTIDADE DE PARES: 4 PA-
RES, 24/23 AWG, PAR OS CON-
DUTORES ISOLADOS SÃO REU-
NIDOS DOIS A DOIS, FORMAN-
DO O PAR. OS PASSOS DE TOR-
CIMENTO  DEVEM  SER  ADE-
QUADOS,  DE  MODO  A  ATEN-
DER  OS  NÍVEIS  DE  DIAFONIA
PREVISTOS  E  MINIMIZAR  O
DESLOCAMENTO RELATIVO EN-
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TRE SI. NÚCLEO: OS PARES SÃO
REUNIDOS  COM  PASSO  ADE-
QUADO,  FORMANDO  O  NÚC-
LEO  DO  CABO.  É  UTILIZADO
UM  ELEMENTO  CENTRAL  EM
MATERIAL  TERMOPLÁSTICO
PARA SEPARAÇÃO DOS 4 PARES
BINADOS,  BLINDAGEM:  NÃO
BLINDADO  (U/UTP)  PESO  DO
CABO:  42KG/KM,  CLASSE  DE
FLAMABILIDADE:  NBR  14705
CM:  DEVE  ESTAR  DE  ACORDO
COM  IEC  60332-3-25:  "TEST
FOR VERTICAL FLAME SPREAD
OF  VERTICALLY-MOUNTED
BUNCHED WIRES OR CABLES -
CATEGORY D"
NBR  14705  CMX:  DEVE  ESTAR
DE ACORDO COM IEC 60332-1-
2:  TEST  FOR  VERTICAL  FLAME
PROPAGATION FOR  A  SINGLE
INSULATED  WIRE  OR  CABLE.
COM FRETE INCLUSO.

2

HD SSD 240GB SATA. WINME-
MORY.PARTNUMBER: 
SWR240G-DS1.EAN: 
7898966439780 LARGURA (BRU-
TO) [M]:0.04 PROFUNDIDADE 
(BRUTO) [M]:0.1 PESO (BRUTO) 
[KG]: 50 GRAMAS, ALTURA 
(BRUTO) [M]: 0.01 FATOR DE 
FORMA: 2.5" INTERFACE: SATA 
REV 3.2 (6GB/S) CAPACIDADE: 
240GB DIMENSÕES: 100MM X 
69,85MM X 7MM PESO (BRUTO) 
[KG]: 50 GRAMAS TEMPERATU-
RA DE ARMAZENAMENTO : -
40°C A 85°C TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃO: 0°C A 70°C VIBRA-
ÇÃO EM OPERAÇÃO: 5,0G CA-
PACIDADE DE LEITURA SE-
QUENCIAL: 520MB/S CAPACI-
DADE DE GRAVAÇÃO SEQUEN-
CIAL: 540MB/S VIBRAÇÃO 
QUANDO NÃO ESTÁ EM OPE-
RAÇÃO : 5,0G CONSUMO DE 
ENERGIA: 2,5 MW INDICADO 
PARA: DESKTOP/NOTEBOOK. 
COM FRETE INCLUSO.

487697 UN 1 R$ 240,00 R$ 240,00 15 DIAS

KIT REFIL EPSON 544 65ML, 
MODELO: T664520-4P, LINHA: 
ECOTANK, - COR: PRETO, CIA-
NO, MAGENTA, AMARELO, VO-
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3

LUME: 70ML CADA, MARCA 
COMPATÍVEL: EPSON, MODE-
LOS COMPATÍVEIS: L395,L1300,
L120, L121, L495, L396 QUAN-
TIDADE: 4 GARRAFAS, RENDI-
MENTO APROXIMADO: 7500 
PÁGINAS O KIT. PADRÃO: ORI-
GINAL. ARMAZENAMENTO: LO-
CAL FRESCO, PESO APROXIMA-
DO: PESO DO PRODUTO COM 
EMBALAGEM: 435G. DIMEN-
SÕES DO PRODUTO COM EM-
BALAGEM: LARGURA: 9,5CM. 
ALTURA: 18CM. PROFUNDIDA-
DE 9,5CM. CONTEÚDO DA EM-
BALAGEM: 1 REFIL DE TINTA-
COM 4 CORES. GARANTIA: 3 
MESES DE GARANTIA. COM 
FRETE INCLUSO.

464978 KIT 1 R$ 240,00 R$ 240,00

15 DIAS

4

CABO PARA MONITOR VGA/
VGA COM FILTROS - 1.8 ME-
TROS. CABO PARA USO EM 
MONITORES DE COMPUTADO-
RES, PROJETORES, TELEVI-
SÃO. ESPECIFICAÇÕES: SAÍ-
DAS: VGA/VGA. PADRÃO: MA-
CHO/MACHO.PINOS: 15, COR: 
AZUL, MEDIDA: 1.8 METROS, 
FILTRO NO CABO: SIM. TOTAL 
DE FILTROS NO CABO: 2. COM 
FRETE INCLUSO

433632 2 UN R$ 18,00 R$ 36,00 15 DIAS

5

CABO DE FORÇA PARA MONI-
TOR, COMPUTADOR 1,8M, 
ATENDENDO AO NOVO PA-
DRÃO BRASILEIRO DE PLU-
GUES E TOMADAS. MODELO: 
CABO DE FORÇA PADRÃO NBR 
14136. TIPO: TRIPOLAR, VOLTA-
GEM SUPORTADA: 250V AC, 
CORRENTE SUPORTADA: 10A, 
COMPRIMENTO DO CABO: 
1,8M, COR: PRETO, PADRÃO: 
NBR 14136, EMBALAGEM: 
SACO PLÁSTICO. COM FRETE 
INCLUSO.

470412 2 UN R$ 17,75 R$ 35,50 15 DIAS

6

TECLADO USB. COMANDOS 
MULTIMÍDIA DE FÁCIL ACESSO, 
PRODUTIVIDADE COM MÚSICA 
SEM INTERRUPÇÃO. CICLO DE 
VIDA: 80 MILHÕES DE TOQUES.
QUALIDADE E DURABILIDADE, 
ESTÃO PRESENTES NOS PRO-
DUTOS 5. PÉS DE AJUSTE, TE-
NHA MUITO MAIS CONFORTO 
COM AJUSTE DE INCLINAÇÃO. 

456590 2 UN R$ 36,50 R$ 73,00 15 DIAS
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PADRÃO ABNT COM 107 TE-
CLAS. PLUG AND PLAY. DESIGN
ERGONÔMICO. INFORMAÇÕES 
ADICIONAIS. COMPRIMENTO 
DO CABO: 1,3M. CONEXÃO USB
2.0. COMPATIBILIDADE: WIN-
DOWS 95/98/NT/ME/2000/XP/ 
VISTA / 7.0/8.0/10, MAC OS X E 
LINUX. PESO LÍQUIDO: 430G. 
COM FRETE INCLUSO.

7

MOUSE USB. SENSOR ÓTICO
RESOLUÇÕES: 1000 DPI
CONEXÃO USB. COMPATÍVEL 
USB1.1 / USB 2.0, PLUG AND 
PLAY. BOTÕES: 3 (DIREITO, ES-
QUERDO, ROLAGEM)
3D WHEEL BOTÃO DE ROLA-
GEM, COMPRIMENTO DO 
CABO: 115CM. COM FRETE IN-
CLUSO

457752 2 UN R$ 15,00 R$ 30,00 15 DIAS

8

ESTABILIZADOR  PARA  COMPU-
TADOR.  FILTRO  DE  LINHA  IN-
TERNO:  ATENUA  OS  RUÍDOS
PROVENIENTES  DA  REDE
ELÉTRICA, AUMENTANDO O NÍ-
VEL  DE  PROTEÇÃO AOS  EQUI-
PAMENTOS  CONECTADOS.  TO-
MADAS DE SAÍDA ESPAÇADAS:
POSSUI 4 TOMADAS DE SAÍDA.
BOTÃO  LIGA/DESLIGA  TEMPO-
RIZADO. TOPOLOGIA: ESTABILI-
ZADOR DE TENSÃO. POTÊNCIA:
300 VA OU W. TENSÃO ENTRA-
DA:  BIVOLT  AUTOMÁTICO
115/127/220V~,  TENSÃO  SAÍ-
DA:  115V~.  FATOR DE  POTÊN-
CIA DE SAÍDA: 1. CONEXÃO DE
ENTRADA: PLUGUE NBR 14136.
CONEXÃO DE SAÍDA: 4 TOMA-
DAS NBR 14136. FILTRO DE LI-
NHA. FUSÍVEL: INTERNO
MICROPROCESSADOR: RISC DE
ALTA  VELOCIDADE  COM  ME-
MÓRIA  FLASH.  FUNÇÃO  TRUE
RMS. SINALIZAÇÕES: SINALIZA-
ÇÃO  PARA  REDE  NORMAL,
SUBTENSÃO,  SOBRETENSÃO  E
SOBRECARGA.  BOTÃO  LIGA/
DESLIGA:  TEMPORIZADO PARA
EVITAR  DESLIGAMENTOS  ACI-
DENTAIS E/OU INVOLUNTÁRIOS

349855 2 UN R$ 245,00 R$ 490,00 15 DIAS
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PROTEÇÕES  PARA  A  CARGA:
RUÍDO DE REDE ELÉTRICA; SO-
BRETENSÃO  DE  REDE  ELÉTRI-
CA;  SUBTENSÃO  DE  REDE
ELÉTRICA; SURTOS DE TENSÃO
NA REDE; CORREÇÃO DE VARI-
AÇÃO DA REDE ELÉTRICA POR
DEGRAU. PROTEÇÕES DO ESTA-
BILIZADOR:SOBREAQUECIMEN-
TO, SOBRECARGA E CURTO-CIR-
CUITO. COM FRETE INCLUSO

1.2.1. Havendo mais de 01 item ou lote faculta-se ao fornecedor a participa-

ção em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por parti-

cipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens

que o compõem.

1.3.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especifica-

ções do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Com-

prasnet  4.0,  disponível  no  endereço eletrônico  https://www.gov.br/compras/pt-

br/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Ma-

nual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras

do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada direta-

mente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do pro-

cedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso in-

devido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às  condições deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com pode-

res expressos para receber citação e responder administrativa ou judicial-

mente;
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pes-

soa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, servi-

ços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora-

ção do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou de-

tentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi

imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econô-

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enti-

dade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que de-

les seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulga-

ção do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de traba-

lhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as  empresas integrantes do

mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controla-

dora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do forne-

cedor; e

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.3.Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demons-

trativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despe-

sas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de peque-

no porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488,

de 15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o ca-

dastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a pro-

posta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a in-

tegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegu-

rados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas  convenções coletivas  de trabalho e nos  termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,

vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encar-

gos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que in-

cidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lan-

ces, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no paga-

mento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Aviso de Dispen-

sa Eletrônica, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execu-

ção contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assina-

lar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declara-

ções: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complemen-

tar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido es-

tabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Con-

tratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi-

ciência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da

Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Consti-

tuição;

3.10.Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametri-

zação de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor

preço ou maior desconto, conforme o caso).
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3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo siste-

ma, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo míni-

mo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contrata-

ção Direta;

3.10.2. O valor final  mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado

por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais parti-

cipantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os

lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na

forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1.A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lan-

ces públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sen-

do encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste avi-

so.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances ex-

clusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informa-

dos do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo siste-

ma.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por

ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como

“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lan-

ces, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em re-

lação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebi-

do e registrado primeiro no sistema.

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pro-

posta.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021



4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, ha-

verá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo

sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pon-

tualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorroga-

ção e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classifi-

cada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Admi-

nistração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com

preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classifica-

dos,  respeitada a  ordem de classificação,  quando o  primeiro  colocado,

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado

na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3.Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessá-

rio, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4.O prazo de validade da proposta não será inferior a 3 (três) meses, a contar da

data de sua apresentação. 

5.5.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso

ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço

máximo definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Ad-

ministração;

5.5.5. apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste

aviso ou seus anexos, desde que insanável.
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5.6.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recur-

sos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível

a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa-

tíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renun-

cie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferio-

res àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigen-

tes.

5.7.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos  complementares, poderão ser efetuadas dili-

gências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifi-

cação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo in-

dicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Sim-

ples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do ser-

viço ou da área especializada no objeto.

5.10.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a pro-

posta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifica-

ção.

5.11.Havendo necessidade,  a  sessão será  suspensa,  informando-se  no “chat”  a

nova data e horário para a sua continuidade.

5.12.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habi-

litação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I

– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicita-

dos do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornece-

dor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o even-

tual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contra-

tação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela  Controladoria-Geral  da  União  (www.portaldatransparencia.gov.br/

ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Ad-

ministrativa,  mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/

improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substi-

tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consoli-

dada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornece-

dora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°

8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre as sanções impostas ao responsável

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contra-

tar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos so-

cietários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente

à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabili-

tado, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos fornecedores

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constan-

tes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pú-

blica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atua-

lizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do forne-

cedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de cer-

tidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementa-

res, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação

Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisi-

tos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando hou-

ver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complemen-

tar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros

de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patri-

monial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumu-

lativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação,

a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retira-

da(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanes-

centes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua conti-

nuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacor-

do com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilita-

ção, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim su-

cessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será ha-

bilitado

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será fir-

mado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data

de sua convocação, para  aceitar instrumento equivalente, Nota de Empenho/Or-
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dem de Compra, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à em-

presa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso

de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pre-

vistas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses. 

7.5. Na confecção da Nota de empenho será exigida a comprovação das condições

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das in-

frações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole-

tivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente de-

vidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-

posta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licita-

ção sem motivo justificado;
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do

contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução

do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-

reza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declara-

ção falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadra-

mento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qual-

quer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às se-

guintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a

8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di-

reta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o res-

ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

grave;
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8.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa-

gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, alé5.4m da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co-

brada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipó-

tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração

Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do proces-

so administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciên-

cia e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não conside-

radas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade ad-

ministrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Ad-

ministração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proces-

so administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021



adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas

nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem ele-

trônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os meno-

res preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de

habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior,  a contratação será operacionalizada

fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da docu-

mentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos for-

necedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável  pelo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer men-

sagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im-

peça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o en-

vio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tem-

po e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre in-

terpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finali-

dade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de

contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dire-

ta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as

deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:
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9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

Rio Grande, RS , 16 de novembro de 2022.

MICHAEL LOPES ALVARENGA

Capitão de Fragata

Comandante

ASSINADO DIGITALMENTE
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-

ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refe-

rente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Recei-

ta Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de ne-

gativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-

vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.5prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (Material) e/ou mu-

nicipal (Serviço), relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.6prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  (Material)  e/ou  Municipal

(Serviço) do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre; 

1.7caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  estaduais (Material)

ou municipais (Serviço) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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